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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 113/2004

Por ordem superior se torna público que, a 14 de
Abril de 2004, os Emirados Árabes Unidos depositaram
o seu instrumento de adesão ao Acto de Paris, da Con-
venção de Berna para a Protecção das Obras Literárias
e Artísticas (de 9 de Setembro de 1886, revista em 24
de Julho de 1971 e modificada em 28 de Setembro de
1979), de 24 de Julho de 1971.

Portugal é parte do mesmo Acto, aprovado, para ade-
são, pelo Decreto n.o 73/78, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 170, de 26 de Julho de 1978, tendo
aderido em 10 de Outubro de 1978, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 1, de
2 de Janeiro de 1979, e tendo o Acto entrado em vigor
em 12 de Janeiro de 1979 (Diário da República,
1.a série-A, n.o 1, de 2 de Janeiro de 1979).

O Acto de Paris entrará em vigor para os Emirados
Árabes Unidos a 14 de Julho de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 19 de
Maio de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 114/2004

Por ordem superior se torna público que, a 1 de Março
de 2004, a República Democrática Popular de Laos
depositou o seu instrumento de ratificação da Conven-
ção sobre o Comércio Internacional das Espécies de
Fauna e Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção
(CITES), assinada em Washington no dia 3 de Março
de 1973.

Portugal é parte da mesma Convenção, aprovada,
para ratificação, pelo Decreto n.o 50/80, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 168, de 23 de Julho
de 1980, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 11 de Dezembro de 1980 (Diário da Repú-
blica, 1.a série, n.o 260, de 11 de Novembro de 1981)
e tendo entrado em vigor em 11 de Março de 1981
(Diário da República, 1.a série-A, n.o 157, de 10 de Julho
de 2003).

Nos termos do artigo XXII, § 2, a Convenção entrará
em vigor para a República Democrática Popular de Laos
a 30 de Maio de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 20 de
Maio de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Económicas Internacionais, João Patrício.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 141/2004
de 11 de Junho

A Lei Orgânica n.o 2/2004, de 12 de Maio, pretendeu
contemplar medidas eficazes e céleres de afastamento
de cidadãos estrangeiros do território nacional durante
o período de realização em Portugal da fase final do
campeonato europeu de futebol Euro 2004.

A experiência obtida em eventos similares mostra ser
previsível que alguns grupos de apoiantes possam evi-
denciar comportamentos violentos que atentem contra

a ordem pública, que perturbem a segurança ou que
pratiquem actos que constituem fundamento de afas-
tamento do território nacional.

Por outro lado, e dado que os espaços actualmente
existentes não estão naturalmente dimensionados para
o aumento extraordinário de situações de afastamento
que podem vir a ocorrer durante o campeonato, o n.o 1
do artigo 24.o do citado diploma legal prevê a possi-
bilidade de serem criados por decreto-lei espaços equi-
parados aos centros de instalação temporária previstos
na Lei n.o 34/94, de 14 de Setembro.

Pretende-se assim com o presente diploma criar e
regular os citados centros, para que as medidas de afas-
tamento sejam exercidas em tempo útil e de forma efi-
ciente, permitindo ao Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras actuar eficazmente e no mais curto espaço de
tempo possível.

Atendendo a que a necessidade de espaços adequados
é circunscrita no tempo, recorre-se, para o efeito, a locais
disponibilizados pela Direcção-Geral dos Serviços Pri-
sionais, que, a título excepcional pelo prazo máximo
de 30 dias, mediante protocolo, cede algumas instalações
ao Ministério da Administração Interna.

Da mesma forma e com o mesmo objectivo, é cedida
uma instalação do Estado-Maior da Força Aérea ao
Ministério da Administração Interna.

Finalmente, consagra-se que a responsabilidade pela
protecção das pessoas e pela guarda e segurança desses
espaços é da competência exclusiva do Ministério da
Administração Interna.

Foram ouvidas as forças de segurança, o Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras e a Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente decreto-lei cria e regula os espaços
equiparados aos centros de instalação temporária pre-
vistos na Lei n.o 34/94, de 14 de Setembro, com vista
à execução das medidas de afastamento previstas na
Lei Orgânica n.o 2/2004, de 12 de Maio, e nos Decre-
tos-Leis n.os 244/98, de 8 de Agosto, alterado pela Lei
n.o 97/99, de 26 de Julho, 4/2001, de 10 de Janeiro,
e 34/2003, de 25 de Fevereiro, durante o período que
decorre entre 10 de Junho e 9 de Julho de 2004.

2 — Os espaços criados pelo presente diploma des-
tinam-se à instalação de cidadãos estrangeiros sujeitos
a uma medida de afastamento do território nacional.

3 — Os espaços equiparados a centros de instalação
temporária criados pelo presente diploma podem ainda
ser utilizados como locais de detenção pelo prazo estri-
tamente necessário à apresentação do cidadão detido
ao tribunal competente.

Artigo 2.o

Espaços equiparados a centros de instalação temporária

Para efeitos do presente diploma, são espaços equi-
parados a centros de instalação temporária as seguintes
instalações:

a) Instalações do ex-estabelecimento prisional junto
da Polícia Judiciária do Porto, com lotação para
48 pessoas do sexo masculino;
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b) Instalações do ex-Estabelecimento Prisional
Regional de Coimbra, com lotação para 24 pes-
soas do sexo masculino;

c) Instalações recuperadas do Pavilhão Padre Antó-
nio Vieira no Estabelecimento Prisional de Lei-
ria, com lotação para 27 pessoas do sexo
masculino;

d) Instalações do Pavilhão n.o 3 do Estabeleci-
mento Prisional de Tires, com lotação para 163
pessoas do sexo masculino;

e) Instalações do Estabelecimento Prisional Regio-
nal de Olhão, com lotação para 42 pessoas do
sexo masculino;

f) Instalações de detenção da Base Aérea do
Lumiar, com lotação para 40 pessoas do sexo
masculino.

Artigo 3.o

Atribuições

1 — É atribuída ao Ministério da Administração
Interna, através da Guarda Nacional Republicana ou
da Polícia de Segurança Pública, a responsabilidade pela
protecção das pessoas e pela guarda e segurança das
instalações, incluindo o controlo de entradas e saídas.

2 — É atribuída ao Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras a responsabilidade pelo acompanhamento dos
processos de instalação dos cidadãos estrangeiros a
quem, na sequência de detenção, é instaurado processo
de expulsão, desde o momento da sua apresentação em
tribunal até à execução da medida de afastamento que
vier a ser proferida, sem prejuízo das atribuições pró-
prias e do necessário apoio a prestar pelas forças de
segurança.

3 — Compete ao Ministério da Segurança Social e
do Trabalho e ao Ministério da Saúde, respectivamente,
através das suas estruturas competentes, a disponibi-
lização dos meios de apoio social e dos cuidados médicos
e de saúde que se revelem necessários.

Artigo 4.o

Responsabilidade pelo funcionamento dos espaços

1 — A responsabilidade pela segurança e bom fun-
cionamento de cada espaço equiparado a centro de ins-
talação temporária é atribuída ao comandante territorial
da força de segurança responsável pela área onde o
espaço estiver localizado.

2 — A Guarda Nacional Republicana e a Polícia de
Segurança Pública, ao nível local, podem acordar entre
si qual das forças de segurança assume a responsabi-
lidade pela segurança e bom funcionamento dos espaços
previstos no presente diploma.

Artigo 5.o

Regime de instalação

1 — O cidadão estrangeiro instalado deve ser infor-
mado pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras das dis-
posições legais e regulamentares que interessam à sua
conduta, designadamente das que definem o regime de
instalação.

2 — Nos espaços equiparados a centros de instalação
temporária há um livro de registo, em que são con-

signados relativamente a cada cidadão estrangeiro ins-
talado e pela ordem de entrada:

a) Nome completo, filiação, local e data de nas-
cimento, morada, profissão e quaisquer outros
elementos que aproveitem à sua identificação;

b) Dia e hora de entrada e saída;
c) Identificação da autoridade que ordenou a ins-

talação e a saída;
d) Motivo da instalação e da saída;
e) Identificação do elemento da força ou do serviço

de segurança que o acompanhou;
f) Relação das coisas que lhe sejam apreendidas

ou retiradas.

3 — Deve promover-se a separação dos cidadãos
estrangeiros instalados em função do sexo e da idade,
nomeadamente nos espaços físicos destinados ao des-
canso.

Artigo 6.o

Direitos e deveres

1 — Durante a permanência no espaço equiparado
a centro de instalação temporária, o cidadão estrangeiro
instalado tem direito a:

a) Comunicar com a representação diplomática ou
consular do seu país ou com qualquer pessoa
da sua escolha;

b) Assistência de intérprete, quando necessário;
c) Cuidados de saúde, incluindo a presença de pes-

soal médico e de enfermaria, quando necessária;
d) Assistência de advogado ou solicitador;
e) Receber regularmente visitas devidamente auto-

rizadas pelo responsável do centro, em horário
definido.

2 — Durante a permanência naqueles espaços, o cida-
dão estrangeiro instalado deve observar, rigorosamente,
os seguintes deveres:

a) Respeitar os horários e regras de funcionamento
do centro;

b) Zelar pelo estado de limpeza e conservação das
instalações;

c) Manter relações de respeito e urbanidade com
os outros cidadãos instalados e com o pessoal
de segurança e gestão do centro.

Artigo 7.o

Visitas de advogados

1 — São permitidas as visitas de advogados de defesa
que se destinem a tratar de assuntos respeitantes à pes-
soa do cidadão estrangeiro instalado.

2 — As visitas de advogados de defesa terão lugar
em local reservado e de forma a garantir a confiden-
cialidade inerente à relação entre o cidadão estrangeiro
e o seu representante legal.

Artigo 8.o

Encargos

1 — As despesas relativas ao funcionamento dos espa-
ços equiparados a centros de instalação temporária são
suportadas pelo Ministério da Administração Interna.

2 — Os eventuais encargos com funcionários ou agen-
tes destacados para os espaços equiparados a centros
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de instalação temporária são suportados pelos respec-
tivos serviços de origem.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de
Maio de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Paulo Sacadura Cabral
Portas — António Jorge de Figueiredo Lopes — Maria
Celeste Ferreira Lopes Cardona — José Luís Fazenda
Arnaut Duarte — Luís Filipe Pereira — António José de
Castro Bagão Félix.

Promulgado em 24 de Maio de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Maio de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 142/2004
de 11 de Junho

A actividade termal está, histórica e umbilicalmente,
ligada ao sector da saúde e à prestação de cuidados
nesta área, o que tem vindo a reflectir-se na legislação
que regula o sector há largos anos, com destaque para
o ainda parcialmente vigente Decreto n.o 15 401, de 20
de Abril de 1928, que, para além de disciplinar a indús-
tria de exploração de águas, inclui também regras sobre
a criação, organização e funcionamento dos estabele-
cimentos termais.

Este sector de actividade apresenta, contudo, outras
potencialidades associadas ao bem-estar e lazer das
populações, assumindo também um papel fundamental
na indústria do turismo.

Por seu lado, constata-se que a grande parte dos recur-
sos hidrominerais susceptíveis de serem aproveitados
para a actividade termal e o termalismo localizam-se
nas regiões mais desfavorecidas e do Interior do País.

Assim, esta nova apetência surge como de inegável
interesse para estas localidades e para as regiões onde
se encontram tais recursos, permitindo abrir uma nova
via de desenvolvimento sectorial local ou regional,
gerando investimento e emprego, o que por si só reclama
um envolvimento directo por parte das autoridades
locais e regionais no fomento deste fenómeno.

Estando a legislação que rege o sector, em larga
medida, desadequada tendo em conta as novas valências
do termalismo, assim como os estrangulamentos veri-
ficados na prática, exige-se a revisão do regime jurídico
que regula a actividade termal.

O presente diploma estabelece, assim, novas regras
no domínio do licenciamento dos estabelecimentos ter-
mais, da organização, do funcionamento e da fiscali-
zação do sector.

Introduzem-se normativos inovadores e dinamizado-
res em todas estas vertentes, procurando responder às
exigências relativas à prestação de cuidados de saúde,
bem como às do mercado e de melhoria da compe-
titividade, promovendo o acesso à actividade e a melho-
ria de oferta nos novos estabelecimentos e nas termas
já em funcionamento, buscando a modernização e
requalificação das infra-estruturas e equipamentos nas
estâncias e estabelecimentos termais do País.

Para tal, procura-se adequar a actividade termal às
expectativas e exigências dos consumidores primacial-
mente orientados para os vectores do tratamento e pre-
venção, do bem-estar e do lazer, com acento tónico na
qualidade dos serviços que procuram e lhes são pres-
tados.

Deste modo, mantém-se a essencial vocação dos esta-
belecimentos termais como unidades prestadoras de cui-
dados de saúde, mas adequando, também, a sua exis-
tência às novas tendências deste sector, mormente no
que respeita ao acesso à sua actividade e à gestão, garan-
tindo-se a necessária fiscalização e responsabilização dos
agentes e entidades que actuam no sector.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios
Portugueses e a Ordem dos Médicos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições preliminares

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

1 — O presente diploma regula o licenciamento, a
organização, o funcionamento e a fiscalização dos esta-
belecimentos termais.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
todos os estabelecimentos termais, quer do sector
público quer do sector privado, estão abrangidos pelas
disposições previstas neste diploma.

3 — O presente diploma é aplicável aos hospitais ter-
mais públicos a título supletivo.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) «Termas» os locais onde emergem uma ou mais
águas minerais naturais adequadas à prática de
termalismo;

b) «Termalismo» o uso da água mineral natural
e outros meios complementares para fins de pre-
venção, terapêutica, reabilitação ou bem-estar;

c) «Estância termal» a área geográfica devida-
mente ordenada na qual se verifica uma ou mais
emergências de água mineral natural exploradas
por um ou mais estabelecimentos termais, bem
como as condições ambientais e infra-estruturas
necessárias à instalação de empreendimentos
turísticos e à satisfação das necessidades de cul-
tura, recreio, lazer activo, recuperação física e
psíquica asseguradas pelos adequados serviços
de animação;


